
CAPITAL DOS MINERIOS

COMISSOES

RETIRADO DE PAUTA EM ! .

cÂUARA MuNlcrPAL DE trap
pelÁcro veReeooR euctloes ruooexezl

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar
CEP 18406-380 - ltapeva / São Paulo

APRESENTADO EM PLENARIO. 1-'t t ü1'tLírLil

W,üL'{ ,&çI

,)L"'f]

h ttt a]
DATA /Çrc, Yr J§

DATA:-/-l-_RELATOR:

Discussão e Votagão Única:- l--l-

Em 1.4 Disc. e Vot.:

Rejeitado em .

Lei n.o .

tt Em 2." Disc. e Vot. :

AutógrafoN.o, . . :

Ofício N.o :_ emI I

Sancionada pelo Prefeito em:

VetoAcolhido ( ) VetoRejeitado ( ) Data:-l-l-

Promulgada pelo Pres. Câmara em:- l-l-- Publicada em:- l-l-.

OBSERVAçÕES

,ü ,í

.$t '1.h
1..r' rJr..,

Mr'

PROJETO DE LEI 056/2025 - Prefeita Adriana Duch Machado - Autoriza o
Poder Executivo a contratar operação de crédito com a cAlxA gcouôutce
FEDERAL e dá outras providências."

ô
..{

DATA:-/-l-

tt
I I I I

lt



MUNICÍpIo DE ITAPEV
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
CNPI/\,I F 46.634,358/000'1, -77

\-/

\-/

Itapeva , 07 de abril de 2025,

MENSAGEM N.O 23 / 2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões
Permanentes,

Excelentíssi mos Sen hores Vereadores,

A presente proposição tem como finalidade autorizar o Município

de Itapeva/SP a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica

Federal, no âmbito do Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao

Saneamento - FINISA, até o valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões

de reais). Os recursos provenientes dessa operação serão destinados à

aquisição de máquinas, veículos, equipamentos e recapeamento

asfáltico, possibilitando a modernização da infraestrutura municipal,

garantindo maior eficiência na prestação de serviços públicos e

impulsionando o desenvolvimento da cidade.

A gestão eficiente dos recursos municipais é fundamental para

assegurar investimentos estratégicos em ínfraestrutura, visando

modernizar a administração pública e melhorar a qualidade dos serviços

prestados à população. A contratação da operação de crédito permitirá

ao Município adquírir equipamentos e veículos essencÍais para a execução

de obras e serviços públÍcos, promovendo maior eficiência operacional e

redução de custos a longo prazo, bem como, realizar o recapeamento

asfáltico nos locais necessário para melhor mobilidade dentro do

Praça Duque de Caxia s, 22, centro, ltapeva/SP
pgm @ ita peva.s p.gov. br



MUNICÍpIo DE ITAPEV
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
cN PIA{ F 46.634.35 g/000 "t -77

\-/

município.

Atualmente, o Município enfrenta dificuldades na execução de

diversos serviços devido à quantidade reduzida de equipamentos

disponíveis e ao estado de sucateamento da frota existente. Essa

limitação impacta diretamente a efÍciência dos trabalhos realizados pelas

equipes técnicas de cada área, que muitas vezes não conseguem atuar

com a rapidez e qualidade necessárias. A aquisíção de novos

equipamentos proporcionará condições adequadas para que essas

equipes executem suas funções com muito mais eficiência e agilidade,

garantindo uma resposta mais eficaz às demandas da população e

reduzindo custos com manutenções emergenciaís e terceirizações.

O financiamento no âmbito do FINISA Programa de

Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento foi concebido para

prover recursos a Estados e Municípios com condições facilitadas de

pagamento e prazos adequados à realidade fiscal dos entes federativos.

Dessa forma, esta operação não comprometerá a saúde financeira do

Município, uma vez que sua contratação respeita os limites estabelecídos

pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000)'

Além disso, a presente medida não se trata de mera captação

de recursos, mas sim de um investimento estruturado, garantindo que os

valores sejam aplicados exclusivamente em despesas de capital,

conforme exigido pela legislação vigente, sendo vedada sua utilização

para custeio de despesas correntes.

O projeto de lei estabelece as garantias necessárias para a

operação de crédito, incluindo a possibilidade de vinculação de recursos

Praça Duque de Caxia s, 22, centro, ltapeva/SP
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provenientes do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), conforme

previsto na Constituíção Federal e demais legislações aplicáveis, Destaca-

se que essa vinculação é uma prática comum em operações dessa

natureza, garantindo segurança jurídica à instituição financeira sem

comprometer o equilíbrio fiscal do Município.

Diante do exposto, ressalto a importância da presente proposta

para o desenvolvimento de Itapeva, proporcionando condições

adequadas para a expansão da infraestrutura urbana, melhoria da

mobilidade, modernização da frota municipal e aprimoramento dos

serviços públicos essenciais. A aquisição de novos equipamentos e

veículos permitirá que as equipes técnÍcas executem seu trabalho de

forma mais rápida, eficiente e segura, reduzindo custos operacionais e

garantindo maior qualidade na prestação dos serviços à população.

Isto posto, conto desde já, com a compreensão dos nobres

Vereadores quanto a relevância da matérÍa e da necessidade de sua

aprovação.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres

Vereadores desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a

Vossas Excelências meus elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosa mente,

ADR
MAC

I A N A D U C H ffi,rsJiü,;lfli{fl :::H::^:;*,," 
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ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
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PROJETO DE LEI NO

Autoriza o Poder Executivo a contratar
operação de crédito com a CAIXA
ECONOMICA FEDERAL e dá outTas
providências. "

A Prefeita Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art.
66, VI, dê LOM,

Faço saber que a Câmara
Municipal aprova e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos

desta Lei, a contratar operação de crédito junto à CAIXA fCOruÔUlCn

FEDERAL, no âmbito do Programa de Financiamento à Infraestrutura e

ao Saneamento FINISA, até o valor de R$ 30.000,000,00 (Trinta

milhões de reais), destinados à aquisição de máquinas, veículos,

equipamentos e à infraestrutura, observadas a legislação vigente, em

especial as disposições da Lei Complementar no.101, de 04 de maio de

2000.

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento

autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de

projeto integrante do Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao

Saneamento - FINISA - para Despesa de Capital, vedada a aplicação de

tais recursos em despesas correntes, em consonância com o § 10 do art.

35, da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000.

Praça Duque de Caxias,22, centro, ltapeva/SP
pgm @ itaPeva.sP.gov. br
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Art. 2o Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular

em garantia da operação de crédito de que trata esta lei:

I- Recursos a que se referem os arts. 158 e 159, inciso I, alínea

"b" (FUNDo DE PARTIcIpeÇÃo Do MUNIcÍRto1, nos termos do art. 167,

IV, da Constituição Federal ou outros recursos QU€, com idêntica

finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em direito

admitidas;

§1o Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput

deste parágrafo, fÍca o Poder Executivo autorizado a vincular, mediante

prévia aceitação da CAIXA fCOruÔUICA FEDERAL, outros recursos para

assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do

contrato celebrado.

§20. Ficam estabelecidas como contragarantia à garantia da

União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável

e irretratável, a modo "pro solvendo", as receitas a que se referem os

artigos 158 e 159, inciso I, alíneas "b", "d" e "e", complementadas pelas

receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 40 do

art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias

admitidas em direito.

Art. 30 Os recursos provenientes da operação de crédito a que

se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento

ou em créditos adicionais, nos termos do inc, II, § 10, art. 32, da Lei

Complementar 10 1/2000.

Praça Duque de Caxi as, 22, centro, ltapeva/SP
pgm @ ita Peva,sP.gov. br
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Art. 40 Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão

consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos

dos encargos anuais, relativos ao contrato de financiamento a que se

refere o artigo primeiro dessa lei.

Art. 50 Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir

créditos adicionais destÍnados a fazer face aos pagamentos de obrÍgações

decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 07 de abril de 2025

AD R I ANA D U C H$â:syr'áü,§í:;i{,;::],iX;J,,,T-," 
",.I 0832S360001 32, Ou=S€cr€tada da Recolta Federal

IVAC HAD O : 1 75911:trk^Tif,its=,i^:ii;TJJi;3!:(em 
branco)

Razão: Eu sou o sutor dc8to documonto

3973859 eslsiii:::,v"f#;%,,,.1.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal

Praça Duque de Caxias,22', centro,

Pgm @ itaPeva 'sP 'gov 'br

ttapeva/SP



MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
46.634.3 -77

\-'l

\-/

DEGLARAçÃO DE ADEQUAçÃO DA DESPESA

Eu, LAÉRCIO LOPES, atualmente no cargo de Secretário Municipal de

Finanças, declaro que a contratação de operação de crédito junto à

Caixa Econômica Federal, no âmbito do Programa de Financiamento à

lnfraestrutura e ao Saneamento - FlNlSA, está em conformidade com os

requisitos exigidos pela Lei Complementar n' 10112000 e 04 de maio de

2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, sendo que o

impacto financeiro será compensado pela redução com custo de locação,

bem como, pela redução expressiva nos custos de manutenção e

consumo de de combustível.

Itapevâ, 07 de abril de 2025.

S'liil,,,,,,il'f,ufl 
h,.,..

Docun'!ento as"sinaclo dígitalmente

TAERCIO LOPES

Datà: o7/04i2025 16:53:49-03O0

Verifíque ern https:iivaliclar.iti. gov.br

LAÉRCIO LOPES

Secretário Municipal de Finanças
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n' 0O56/2025 foi lido em plenário na

20" Sessão Ordinária Legislativa, realizada em L4/0412025.

O referido é verdade e dou fé

Itapev à, 15 de abril de 2025

ue Bailly
Agente Técnico Legislativo

t1 5) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria @ camaraitapeva'sp'gov'br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria ministrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento Interno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 5612025 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

6'{ Comissão de Legislação, Justiça e Redaçáo Participativa;

(5|Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 15 de abril de 2025

\

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva'sp.gov.br
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Câmara de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico

Referência: Projeto de Lei no 056/2025 - "Autoriza o Poder Executivo a contratar operação
de crédito com a CAIXA fCOruÔVtCA FEDERAL e dá outras providências."
Autoria: Prefeita Municipal

Parecer n" 088/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei apresentado pela chefe do Poder Executivo,

requerendo autorização para contratar operação de crédito junto à CAIXA ECOt\ÔtrrttCR

FEDERAL, no âmbito do Programa de Financiamento à lnfraestrutura e ao Saneamento -
FINISÀ até o valor de R$ 30.000.000,00 (Trinta milhões de reais), destinados à aquisição de

máquinas, veículos, equipamentos e à infraestrutura, observadas a legislação vigente, em

especial as disposições da Lei Complementar no.101, de 04 de maio de 2000.

O Projeto é composto por seis artigos, e após ser protocolado na secretaria

desta edilidade, foi lido em plenário para conhecimento dos vereadores.

Na 9a reunião ordinária de 2025 da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e

Legislação Participativa, foi nomeado relator do projeto o vereador Ronaldo Pinheiro, que

solicitou parecer jurídico do lnstituto Brasileiro de Administração Municipal, o qual segue

anexo.

Itapeva, 15 de abril de 2025.

r
«,
C'ú

\(§
o-

B. B.

Avenida Vaticano, 1 135 - Jardim Pil.ar - ltapeva - São Pauto - 18406-380
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PARECER

No 0939120251

PG Processo Legislativo. Projeto

de Lei. lniciativa do Poder Executivo.

Autorizaçáo para contratar operação

de crédito com a CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL E dá OUtTAS

providências. Aná!ise da validade.

Considerações.

CONSULTA:

A Consulente, Câmara, encaminha, para análise da validade,

Projeto de Lei, de iniciativa do Poder Executivo, que versa sobre a
contratar operação de crédito com a CAIXA eCOruÔnAlCA FEDERAL e dá
outras providências.

RESPOSTA.

lnicialmente, temos que os municípios podem contratar

operações de crédito com instituições financeiras nacionais ou

internacionais, cabendo ao Ministério da Fazenda, previamente à

contratação, atender ao Pedido de Verificação de Limites e Condições
(PVL), nos termos do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e

das Resoluções do Senado Federal 4012001 e 4312001.

íp erro ..luRlolco - CMI,DEpARTAMENTo .tuRlotco - cMt -
cÂulnl MUN rcrPAL (TTAPEVASP)

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) realiza a análise do PVL

e emite um parecer de deferimento, caso o ente se enquadre nos limites e
condições Iegais cuja análise é de sua competência. Essa tramitação é
registrada no Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito

e Garantias da União, Estados e Municípios (SADIPEM), disponível em

1
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https ://sad i pem .tesou ro. gov. b r.

O processo de contratação de uma operação pode tramitar em

outros entes públicos que, inclusive, podem não conceder a autorização
ou até encaminhar o pedido de volta à STN para análise adicional.

Se a operação for aprovada em todas as instâncias, o solicitante

tem a prerrogativa de desistir da operação.

Ensina Hely Lopes Meirelles

"Os empréstimos internos e externos são operações
financeiras de que se podem valer os Municípios para prover o
custo de obras e serviços de grande vulto para os quais sua receita

ordinária se evidencie insuficiente. Tais empréstimos, embora

sejam rendas locais, desde que recebidos pela Municipalidade,
passam a compor sua receita corrente ou, o que é mais comum, de

capital, nos temos dos §§ 10 e 20 do art. 11 da Lei 4.32011964.

Os empréstimos internos e externos a serem tomados
pelo Município devem vir precedidos de autorização legal da

Câmara, por se tratar de encargos extraordinários da

administração financeira. Esses empréstimos ficam também

sujeitos ao controle do Senado Federal, pois que os externos

dependem de sua prévia autorização, e ambos só poderão ser

contraídos dentro dos Iimites globais de endividamento do

Município e nas condições estabelecidas e aprovadas pelo Senado

Federal (CF, art. 51, V-Vll)". (ln Direito Municipal Brasileiro, São

Paulo: Malheiros Editores, 14a ed.,2006, p. 259).

A contratação de operações de crédito pelo Município depende

não só de prévia e expressa autorização legislativa, mas de aprovação do

Ministério da Economia, que realiza análise da capacidade de

endividamento do ente com base na Portaria STN 373/2020. De outro

2
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lado, a instituição financeira que contratar a operação com o Município

deve verificar se estão sendo atendidas as condições e limites legalmente

estabelecidos, vez que as operações realizadas com infração ao disposto

legislação aplicável serão consideradas nulas. O art. 35 da LRF proíbe

operações de crédito entre os entes da Federação, sob qualquer forma,

incluído o refinanciamento ou a postergação de dívida anteriormente
assumida. Outra proibição refere-se a operações de crédito entre

instituição financeira estatal e o respectivo ente controlador.

Permite-se, contudo, operações de crédito entre instituição

financeira estatal e outro ente da Federação, desde que não sejam
destinadas a financiar despesas correntes, nem ao refinanciamento de

dívidas, exceto as contraídas com a própria instituição concedente. O art.

37 da LRF veda outros procedimentos, equiparando-os a operações de

crédito, nenhum deles aplicável ao caso presente.

Diz a Constituição Federal:

"Art. 163. Lei complementar disporá sobre:

III - concessão de garantias pelas entidades públicas".

Com base nessa permissão, assim estabeleceu a LRF, Lei

Complementar no I 01/00:

' Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em

operações de crédito internas ou externas, observados o disposto

neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os

Iimites e as condições estabelecidos pelo Senado Federal.

§ 1o A garantia estará condicionada ao oferecimento de

contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a ser
concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear

relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades

3
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por este controladas, observado o seguinte:

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades

do próprio ente;

ll - a contragarantia exigida pela União a Estado ou

Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá consistir na

vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e
provenientes de transferências constitucionais, com outorga de
poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor
na Iiquidação da dívida vencida".

Contragarantia, convém explicitar, é o direito, conferido ao
credor, para sacar ou receber os valores das garantias oferecidas, se
ocorrêr inadimplência. Já o art. 32 da LRF explicita que o Ministério da

Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à

realização de operações de crédito de cada ente da Federação, como
assi nalado anteriormente.

O Município pode contratar operações de crédito, nos termos
propostos, oferecendo receitas tributárias como garantia e contragarantia.

A autorização ou não do Legislativo é de suma importância,
porque ao corpo de vereadores cabe apreciar o mérito dos investimentos a

serem feitos em face das do atendimento às necessidades e ao

desenvolvimento do Município.

No caso presente, de acordo com a Justificativa acostada ao PL,

destina-se a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica

Federal, no âmbito do Programa de Financiamento à lnfraestrutura e ao

Saneamento - FINISA, com o objetivo de aquisição de máquinas, veículos,

equipamentos e recapeamento asfáltico, possibilitando amodernização da
infraestrutura municipal, garantindo maior eficiência na prestação de

serviços públicos e impulsionando o desenvolvimento da cidade.

4
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Feitas estas considerações, desde que a propositura em tela
esteja acompanhada dos documentos exigidos nos arts. 16 e 17 da LRF,

não vislumbramos, a princípio, óbices no seu regular prosseguimento,

cabendo, como dito, aos senhores vereadores analisar o mérito.

lsto posto, concluímos objetivamente a presente consulta na

forma das razões exaradas.

E o parecê[, s.m.j

Fabienne Oberlaender Gonini Novais

Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Priscila Oquioni Souto

Consultora Jurídica

Rio de Janeiro, 11 de abril de 2025
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Município de ltape
Gabinete da Prefeita

Estado de São Paulo

Pc t7\

Ofício GP n.o 16112025 ffi 7ü
o

\r/

\-,

ltapeva (SP), 29 de abril de 2025
C,T[l,['A

Excelentíssimo Senhor, 3 
.i t\\\ ,it.tt:,(,i

\.-.r- -.:-

Venho por meio deste, em consonância à Íaculdade estabeleciffi.früHü$[]ill
artigo 108 do Regimento lnterno desta Câmara Municipal de ltapeva, solicitar a
Vossa Excelência a retirada da pauta do Projeto de Lei n.o 5612025 decorrente da
Mensagem n.o 2312025, que "Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de
crédito com a CAIXA eCOruÔVtCA FEDERAL e dá outras providências".

Ocorre que se faz necessária adequações técnicas e reavaliação no
Projeto, sendo de interesse público que sua tramitação seja temporariamente
interrompida.

Assim sendo, requer-se a imediata retirada da pauta dos Projeto de Lei
acima descrito e o posterior o arquivamento do competente processo legislativo.

Sem mais para o momento, aproveito do ensejo para renovar meus
protestos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Ar!rnadg d€rtakn€nüa por ADRIANA DUCH

AD R IAN A D U C Hffi:H*i:iii"fuux;y:,:?:"ri:x,,.,

M A C H A D O : 1 7 5 9 r#,Jjilhd.','*FB''c 
PF A3 o'[J'(e n

3e7385e H:Fáiil1i1fiH;**
Foxit PDF Reader Versão, 2025.1.0

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

Exmo. Sr.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
DD. Presidente da Gâmara Municipal de ltapeva

Praça Duque de Caxias, no. 22- Gentro - ltapeva/SP - CEP: 18.400-900
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